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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 548, de 2004

Mensagem nº 020/2010, do Sr. Governador

São Paulo, 25 de fevereiro de 2010

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 548, de 2004, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.802.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva disciplinar a prestação do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros sob o regime de fretamento e dá outras providências.

Vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua irremissível inconstitucionalidade.

O transporte de passageiros realizado mediante fretamento, por se tratar de um serviço considerado de utilidade pública, está sujeito à regulação e à fiscalização do Poder Público, nos termos do artigo 119 da Constituição do Estado, em harmonia, como não poderia deixar de ser, com o preceito do artigo 175 “caput” da Constituição Federal. 

Proverbial, a propósito, a lição de Hely Lopes Meirelles ao discorrer sobre essa matéria: “o serviço permitido é executado em nome do permissionário, por sua conta e risco, mas sempre nas condições e com os requisitos preestabelecidos pela Administração permitente, que o controla em toda sua execução, podendo intervir quando prestado inadequadamente aos usuários.”

No cumprimento desse mister – de regulação e fiscalização –, a Administração Estadual já estabeleceu os requisitos para a prestação desses serviços, tendo sido editados os Decretos nºs 19.835, de 29 de outubro de 1982 e 29.912, de 12 de maio de 1989, e suas respectivas alterações, ambos dispondo sobre a Regulação do Serviço Intermunicipal de Transporte Coletivo de passageiros sob fretamento, sendo o primeiro voltado exclusivamente para o interesse metropolitano. 

Dessa forma, a medida aprovada, ao pretender dar nova regulação aos serviços de fretamento, acaba por imiscuir-se em esfera de atribuições próprias do Chefe do Poder Executivo, que é o legítimo detentor da função administrativa para fixar os requisitos e parâmetros para a prestação, mediante permissão ou autorização, dos serviços de fretamento à coletividade. 

Com efeito, a decisão sobre adotar, e em que circunstância, medidas dessa espécie, é do Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é deferida pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição da República, artigo 84, incisos II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, incisos II e XIV.

Sob essa perspectiva, a propositura é inconstitucional por violação ao princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual (ADIs nºs 2.302-1-RS, 2.646-SP e 2.417-SP, entre outras).

Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei 548, de 2004, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
              José Serra

                GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Conte Lopes, 1º Vice Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.

